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PROPOSIÇÕES DE LEI

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.881

Declara  de  utilidade  pública  a  Associação  de  Proteção  e

Assistência  aos  Condenados  –  Apac  –  de  Varginha,  com sede

nesse município.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação de Proteção e Assistência aos Condenados – Apac – de

Varginha, com sede nesse município.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2015.

Deputado Adalclever Lopes – Presidente

Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.882

Declara de utilidade pública a Associação Protetora dos Animais

Bicho Vivo, com sede no Município de Manhumirim.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação Protetora dos Animais Bicho Vivo, com sede no Município de

Manhumirim.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2015.

Deputado Adalclever Lopes – Presidente

Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.883

Dispõe  sobre  a  realização  obrigatória  da  cirurgia  plástica

reconstrutiva  de  mama  pelas  unidades  integrantes  do  Sistema

Único de Saúde – SUS – na situação que menciona.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1° – As unidades estaduais integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS – ficam obrigadas, nos termos da Lei

Federal n° 9.797, de 6 de maio de 1999, a realizar cirurgia plástica reconstrutiva de mama nas mulheres que foram submetidas

a mastectomia total ou parcial de mama decorrente de tratamento de câncer.

Art. 2° – Quando existirem condições técnicas e clínicas favoráveis, atestadas em laudo médico, a cirurgia plástica

reconstrutiva de mama, bem como os procedimentos em mama contralateral e as reparações do complexo aréolo-mamilar,

será efetuada, mediante autorização expressa da paciente, no mesmo ato cirúrgico da mastectomia total ou parcial de mama.

Parágrafo único – No caso de a cirurgia plástica reconstrutiva de mama não ser realizada no mesmo ato cirúrgico da

mastectomia, serão adotados os seguintes procedimentos:

I  – o médico responsável  pela mastectomia apresentará,  por  escrito,  os motivos para a não realização da cirurgia

plástica reconstrutiva;

II – a paciente será encaminhada para acompanhamento clínico e, atestadas as condições técnicas e clínicas, terá

garantida a realização da cirurgia plástica reconstrutiva.

Art. 3° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2015.

Deputado Adalclever Lopes – Presidente

Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.884

Acrescenta parágrafo único ao art. 2º da Lei nº 10.379, de 10 de

janeiro de 1991, que reconhece oficialmente, no Estado de Minas

Gerais, como meio de comunicação objetiva e de uso corrente, a

linguagem  gestual  codificada  na  Língua  Brasileira  de  Sinais  –

Libras.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei nº 10.379, de 10 de janeiro de 1991, o seguinte parágrafo único:

“Art. 2º – (...)

Parágrafo único – O Estado qualificará servidores públicos estaduais para o atendimento ao disposto no caput.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2015.

Deputado Adalclever Lopes – Presidente

Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.885

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  fazer  reverter  ao  Município  de

Mercês o imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a fazer reverter ao Município de Mercês o imóvel com área de 983,46m²

(novecentos e oitenta e três vírgula quarenta e seis metros quadrados), situado na Praça Dr. Castellões, naquele município,

registrado sob o nº 710, a fls. 213 do Livro 2-D, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Mercês.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2015.

Deputado Adalclever Lopes – Presidente

Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.886

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  fazer  reverter  ao  Município  de

Mercês o imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art.  1º – Fica o Poder Executivo autorizado a fazer reverter ao Município de Mercês o imóvel com área de 300m²

(trezentos metros quadrados), situado naquele município, registrado sob o nº 1.383, a fls. 80 do Livro 2-E, no Cartório de

Registro de Imóveis da Comarca de Mercês.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2015.

Deputado Adalclever Lopes – Presidente

Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.887

Revoga a Lei nº 13.958, de 26 de julho de 2001, que cria a Área

de Proteção Ambiental – APA – Fazenda Capitão Eduardo e dá

outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica revogada a Lei nº 13.958, de 26 de julho de 2001, que cria a Área de Proteção Ambiental – APA – Fazenda

Capitão Eduardo e dá outras providências.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2015.

Deputado Adalclever Lopes – Presidente

Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário
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MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 21/12/2015, o Presidente, nos  termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos

termos da Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015,

assinou os seguintes atos relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de

pessoal desta Secretaria:

nomeando Cristiane Andrade Braga, padrão VL-28, 6 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Agostinho Patrus

Filho;

nomeando Wansel Ribeiro, padrão VL-14, 4 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Léo Portela.

TERMO DE CONTRATO Nº 95/2015

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Maittra Indústria e Comércio de Artefatos

de Papel S.A. Objeto: fornecimento de envelopes, conforme quantidades e especificações deste contrato e modelos constantes

no Anexo III do edital. Vigência: 12 meses a partir da assinatura. Licitação: Pregão Eletrônico nº 58/2015 - Lote 2. Dotação

orçamentária: 1011-01-122.701-2.009-3.3.90-10.1.

TERMO DE ADITAMENTO Nº 102/2015

Primeiro convenente: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. 2º Convenente: Município de Belo Horizonte.

Objeto: estabelecer instrumentos para a execução das obras de requalificação da Praça Carlos Chagas, conforme projeto

aprovado pelo município. Objeto do aditamento: ampliação do repasse de recursos financeiros da concedente para fazer face a

reajustamento de preços nas  obras  de requalificação da Praça Carlos  Chagas.  Vigência:  a partir  da  data  de assinatura.

Dotação orçamentária: 1011.01.122.701.2.009.4.4.90 (10.1).

ERRATA

PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 2.937/2015

Na publicação da matéria em epígrafe, na edição de 19/12/2015, na pág. 56, no Anexo II, onde se lê:

“O Anexo I desta lei”, leia-se:

“O Anexo II desta lei”.

E, no Anexo III, onde se lê:

“O Anexo I desta lei”, leia-se:

“O Anexo III desta lei”.
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